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TERESOPOLITANAS

Conhecimento

COMDEMA Formação

Tratamento

Visando o maior conhe-

cimento dos servidores 

e o atendimento mais 

humanizado e acolhedor 

a população, a Secreta-

ria Municipal de Saúde, 

através da Divisão de Vi-

gilância Epidemiológica, 

da Subsecretaria de Vi-

gilância em Saúde, pro-

moveu uma capacitação 

sobre a tuberculose para 

profissionais da Atenção 

Básica envolvidos no en-

frentamento à doença. A 

qualificação aconteceu 

durante dois dias, no au-

ditório da Secretaria de 

Saúde, e reuniu mais de 

30 profissionais das Uni-

dades Básicas de Saúde 

e ESF de Teresópolis.

Durante o treinamento, 

que foi acompanhado pelo 

Subsecretário de Atenção 

Primária, Júlio César, os 

profissionais puderam co-

nhecer as características 

gerais e epidemiológicas 

da infecção latente.

Na quarta-feira, 6 de 

agosto, aconteceu no Te-

atro Municipal, dentro da 

sede da Prefeitura a posse 

dos novos membros do 

Conselho Municipal de 

Defesa do Meio Ambiente 

(COMDEMA).

Esse também foi o pri-

meiro encontro do novo 

grupo, que já começou os 

trabalhos com a formação 

das câmaras técnicas de 

Saneamento e Legislação 

e Câmera temática de 

Educação Ambiental.

Os profissionais foram 
introduzidos aos   esque-

mas  terapêuticos dispo-

níveis para o diagnóstico 

e tratamento, além de 

aprender a identificar po-

pulações vulneráveis ou 

prioritárias.

Prefeitura de Teresópolis 

Ação foi ministrada por  médicas infectologistas 

Saúde realiza capacitação 
sobre tuberculose 
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PROJETO RETIFICAR

O Município de Tere-

sópolis, recebeu nos 

dias 5 e 6 de agosto, 

o mutirão do Projeto 

Retificar voltado para 
a correção e  com-

plementação de in-

formações no Cadas-

tro Ambiental Rural 

(CAR) de imóveis 

rurais. A iniciativa é 

fruto de uma parceria 

entre o Instituto Estadual do Ambiente, a Confederação 

da Agricultura e Pecuária do Brasil, a Federação da Agri-

cultura, Pecuária e Pesca do Estado do Rio de Janeiro e o 

Sindicato Rural de Teresópolis.

Prefeitura de Cordeiro pu-

blica a Portaria nº 538/25, 

que institui a Comissão 

Organizadora do Concur-

so Público para o provi-

mento de cargos efetivos 

no município. A comissão 

é composta por servidores 

da administração e um re-

presentante da OAB.

Termina nesta sexta-feira, 

dia 8 de agosto, o prazo 

de inscrição para mais de 

190 vagas remanescentes, 

distribuídas por 14 cursos 

e oficinas gratuitas na Casa 
de Cultura Adolpho Bloch 

(Praça Juscelino Kubits-

chek, bairro de Fátima) no 

município de Teresópolis. 

O mutirão  foi realizado com 

o objetivo de auxiliar gratui-

tamente,  produtores rurais 

na regularização ambiental 

de suas propriedades, pro-

movendo o aprimoramen-

to dos dados declarados no 

CAR. Essa etapa é essencial 

para o acesso a políticas 

públicas como crédito rural 

e adesão ao Programa de 

Regularização Ambiental. 

Nesses dois dias,  o Proje-

to Retificar atendeu a 30 
produtores rurais. Durante 

o mutirão, os participantes 

contaram com atendimen-

to técnico especializado.

O prefeito de Três Rios, 
Jonas Dico, participou de 

um encontro com mora-

dores do distrito de Bem-

posta e representantes da 

Associação de Moradores. 

Secretários municipais, 

vereadores e do Coman-

dante do 38º BPM estive-

ram presentes.

Com a finalidade de pla-

nejar, coordenar, acompa-

nhar, controlar, gerir e fis-

calizar todas as etapas do 

certame, a comissão terá 

atribuições específicas, 
entre elas: Analisar pro-

postas para a prestação 

dos serviços de realização 

do concurso público.

Divulgação

Ação foi gratuita

MPRJ obtém condenação 
por homicídio em Três Rios
De acordo com as investigações, o crime foi encomendado

O Grupo de Atuação Espe-
cializada do Tribunal do Júri 
(GAEJURI/MPRJ) obteve, 
na terça-feira (05/08), a conde-
nação de dois réus pelo homi-
cídio triplamente qualificado 
de um homem, em julgamento 
realizado pelo Tribunal do Júri 
da Comarca de Três Rios. A 
sessão, que durou cerca de 12 
horas, resultou na condenação 
de Wesley Bruno Vicente da 
Silva, réu confesso, a 15 anos de 
prisão, e de Jorge Vicente a 23 
anos e 4 meses, com agravante 
de reincidência. Ambos cum-
prirão pena em regime fechado. 
O terceiro réu, Paulo José Lima 
Júnior, foi absolvido pelo Con-
selho de Sentença.

A sessão do Tribunal do Júri 
contou com a presença da sub-
coordenadora do GAEJURI/
MPRJ, promotora de Justiça 
Roberta Maristela dos Anjos. 
Atuaram em plenário os pro-
motores de Justiça Daniela de 
Oliveira Lima Peroba, Matheus 
Rezende e Sérgio Ricardo Fer-
nandes Fonseca, integrantes 
do GAEJURI/MPRJ, e a pro-
motora de Justiça Gabriela da 
Costa Lopes, titular da 1ª Pro-
motoria de Justiça Criminal de 
Três Rios.

Crime sob encomenda
De acordo com as investiga-

ções, o crime foi encomendado 
por um chefe do tráfico, que 
teria prometido aos executores 
pedras de crack e a eventual 
posse de uma arma pertencen-
te à vítima como recompensa. 
Com base em provas técnicas 
e na argumentação apresen-
tada em plenário, o Conselho 
de Sentença acolheu integral-
mente a tese do MPRJ, reco-

nhecendo que a execução foi 
premeditada, praticada com 
extrema violência e motivada 
por interesses torpes. Diante 
disso, foram reconhecidas as 
três qualificadoras: motivo tor-
pe, promessa de recompensa e 
recurso que dificultou a defesa 
da vítima.

Para a coordenadora do 
GAEJURI/MPRJ, promotora 
de Justiça Simone Sibilio, a de-
cisão reafirma o compromisso 

do Ministério Público com a 
defesa intransigente do direito 
à vida e com uma atuação quali-
ficada e técnica, conforme pre-
coniza a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos. “A con-
denação dos culpados ratifica 
os direitos das vítimas e reafir-
ma a importância de uma socie-
dade civilizada que responsabi-
liza os autores de violações aos 
direitos humanos”, declarou a 
promotora.
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A sessão, que durou cerca de 12 horas e resultou na condenação dos dois réus

Por Leandra Lima

 
“Terra é território coletivo, 

condição de vida, de cultura e 
autonomia”. Esse conceito abriu 
a audiência pública, realizada na 
terça-feira (5), na Câmara Muni-
cipal, através do mandato da ve-
readora Júlia Casamasso (Psol), 
que tratou da titulação do Qui-
lombo da Tapera, única comuni-
dade remanescente da cidade de 
Petrópolis, que existe na região 
há mais de 100 anos. Na sessão 
estiveram presentes represen-
tantes do Tapera, da Associação 
de Comunidades Remanescen-
tes de Quilombo do Estado do 
Rio de Janeiro (ACQUILERJ), 
sociedade civil, ICMBio, Insti-
tuto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA) e 
a parlamentar Professora Lívia 
(PCdoB). Além das partes, o 
Executivo municipal foi convi-
dado para integrar as discussões, 
que também visavam melhorias e 
acesso aos direitos básicos, como 
transporte para a comunidade. 
No entanto, apesar de formal-
mente convidados, não compa-
receram à agenda.

 A ação repercutiu de for-
ma negativa, e a ACQUILERJ 
repudiou o fato, considerando 
desrespeito institucional e invisi-
bilização da luta quilombola por 
direitos constitucionais. “Petró-
polis, conhecida historicamente 
como ‘Cidade Imperial’, foi cons-
truída com a força e o sangue 
de pessoas negras escravizadas. 
Negar-se a dialogar com descen-
dentes diretos dessas pessoas, que 
hoje reivindicam o direito à terra 
e à dignidade, é perpetuar uma es-
trutura de racismo institucional e 
exclusão histórica”, trecho da nota.

 A “Cidade de Pedro” foi pla-
nejada em cima de um sistema de 
exclusão que ainda hoje ressalta 
o berço de um Império forjado 
para poucos, inviabilizando os 
marcos da população negra, da 
classe trabalhadora e agricultora, 
apagando toda herança e memó-
rias daqueles que participaram 
da construção de cada etapa e 
lutaram pela permanência como 
indivíduos na cidade. Nesse con-
texto, a audiência foi considerada 

um marco histórico pela lideran-
ça do Tapera, Denise Barbosa, 
que reforçou que a titulação é 
importante para a garantia do di-
reito à terra, ao respeito ao víncu-
lo com a cultura e ancestralidade.

 O quilombo, que nasceu em 
1847, quando a cidade tinha ape-
nas quatro anos, surgiu em meio 
à luta dos escravizados alforriados 
que viviam na fazenda Santo An-
tônio. Dona Sebastiana Augusta 
da Silva Correia foi a matriarca 
fundadora do quilombo, viveu 
120 anos, era rezadeira e conhe-
cedora de ervas medicinais.

Resguardar a memória
 Resguardar a memória, os 

saberes e o respeito ao meio am-
biente, além da garantia dos di-
reitos sociais básicos, é a bandeira 
levantada pela parlamentar Júlia 
Casamasso ao justificar que a au-
diência vai muito além de um de-
bate jurídico ou técnico. “É uma 
ação que revela um direito funda-
mental de uma dívida histórica e 
uma urgência coletiva. Garantir 
que o quilombo do Tapera tenha 
o território reconhecido, prote-
gido e titulado. Falar de titulação 
é falar da permanência na terra 
com dignidade, enfrentar o racis-
mo estrutural que se expressa na 
desigualdade fundiária, na omis-
são do Estado e na invisibilização 
dos saberes”, ressaltou.

 Júlia e a Professora Lívia ex-

pressam que o caso do Tapera 
revela a lentidão e os entraves do 
Estado, mas escancaram a contri-
buição coletiva. “Nesse cenário 
nenhum projeto de cidade será 
legitimado enquanto seguir ex-
pulsando os povos e apagando as 
memórias”, indagou Júlia.

 Enquanto isso, Lívia trouxe 
ao debate o racismo institucional 
sofrido pela comunidade, enfati-
zando a fala do juiz responsável 
por um dos trâmites da garantia 
da terra: “A decisão do juiz não 
considerou a potência do qui-
lombo, pois usou termo ultra-
passado para caracterizar a forma 
de organização, tachando como 
uma organização de pessoas fugi-
das e refugiadas”, disse.

 Denise Barbosa reforça a po-
tência da região, que fica no Vale 
do Cuiabá, em Itaipava, depois 
de um “condomínio luxuoso” de 
casas. “Resistimos desde 1847, a 
todo pagamento histórico. A ti-
tulação é importante para todos 
os territórios quilombolas que 
são afetados pelas especulações 
imobiliárias”, reforçou.

Processo regulatório
 O Tapera iniciou o proces-

so de reconhecimento em 2013. 
Durante anos ocorreram mo-
vimentações junto ao INCRA, 
que é o responsável pela titula-
ção. Em 2024, foi publicado no 
Diário Oficial da União o Rela-

tório Técnico de Identificação e 
Delimitação (RTID) das terras. 
Um documento que reúne es-
tudos técnicos e informações 
históricas, antropológicas, carto-
gráficas, fundiárias, agronômicas, 
geográficas e socioeconômicas, 
que permitem identificar os li-
mites do território, visando à 
titulação coletiva da área em be-
nefício das famílias. O relatório 
constatou que a comunidade da 
Tapera é composta por 27 famí-
lias e destacou que o território 
identificado e delimitado possui 
área de 594,7364 ha e perímetro 
de 10.744,94 m.

 Devido à demora no proces-
so, foi questionado na audiência 
o andamento junto ao INCRA. 
A representante Elisa Ribeiro 
Alves respondeu que o relatório 
será publicado entre esta semana 
ou a próxima no Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro, o 
que representa mais um passo 
para agilizar o processo. “Com 
a publicação no Diário Oficial 
do Estado, começamos a fazer as 
notificações aos proprietários e 
aos confrontantes. E também a 
comunicação aos órgãos para ini-
ciar uma negociação em relação 
ao território”, explicou.

Recorte estadual
 Em relação à titulação, Ana 

Beatriz, presidente da Associação 
de Comunidades Remanescen-
tes de Quilombo do Estado do 
Rio de Janeiro, informou que 
existem em todo o estado 54 
territórios quilombolas, porém 
apenas quatro desses são titula-
dos. Para ela, a luta do Tapera é 
importante para reforçar a ideia 
dos que construíram Petrópolis. 
“Ser negro no Brasil é difícil, ser 
quilombola é mais ainda. Quan-
do vemos um município como 
Petrópolis, que é negro, porque 
quando a gente entra e vê todas 
as obras que estão nesse lugar, 
sabemos quem construiu essa 
cidade e há quantas duras penas 
foi construída com choro, suor, 
lágrima, morte e escravidão. En-
tão entendemos que dentro dessa 
polis existe uma população qui-
lombola que vem resistindo dia 
após dia”, enfatizou.

Direito à terra do Quilombo da 
Tapera é pauta de audiência pública

Arquivo pessoal 

Atualmente 70 pessoas residem na comunidade

Circula em conjunto com: CORREIO PETROPOLITANO


